COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

PROJETO DE LEI No 38/2010

RELATÓRIO:

Subscrito pelo Prefeito Homero Barbosa Neto, o Projeto de Lei no 38/2010 dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico de Londrina, cria o Conselho Municipal de Saneamento e o Fundo Municipal de Saneamento e dá outras providências.

Da justificativa do autor (Of. no 273/2010-GAB), destacamos:

“A normatização do PMSB deve ser por meio de “LEI” em razão de disposição expressa contida no Artigo 189 da Lei Orgânica do Município de Londrina. Ainda quanto à sua elaboração, não se pode ignorar o impacto na ordenação territorial do Município, devendo atender a toda legislação que diga respeito ao uso e ocupação do solo urbano, que agrega, em sentido amplo, o Plano Diretor, Lei de Zoneamento, Lei de Parcelamento do Solo Urbano e legislação ambiental própria, entre outros.  Importante ressaltar que a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico, instrumento integrante da política pública de saneamento (Lei nº 11.445/07, art. 9º, I), é a primeira etapa de uma série de medidas que devem ser tomadas pelo titular do serviço.

Baseado no Plano, o titular decidirá a forma como o serviço será prestado, se diretamente, por meio de seus órgãos ou entidades, ou indiretamente, com a contratação de terceiros. Sem o Plano, o Município não poderá celebrar contrato de programa ou de concessão de serviços de saneamento básico, uma vez que ele é condição para tanto, como prevê o artigo 11 da Lei nº 11.445/07. 

(…)

Da análise dos dois volumes do PSMB apresentado constata-se que todo o trâmite de estudos, participação popular e elaboração do anteprojeto e minutas de regulamentos obedeceram aos requisitos constitucionais, assim, como de toda a legislação pertinente.

Em especial, frisa-se que a Constituição Federal e seus princípios foram devidamente respeitados e que os requisitos legais, em especial ao da Lei 11.445/2007 que instituiu o Plano Nacional de Saneamento Básico estabelecendo diretrizes e políticas nacionais de saneamento.

Logo, PMSB é indispensável para a manutenção da prestação de serviços públicos contínuos a ele inerentes o que enseja a votação, nessa Casa de Leis, em regime de urgência.”
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PARECER TÉCNICO CONJUNTO:

Podemos citar, inicialmente, vários dispositivos da Lei Orgânica do Município relacionados ao assunto tratado no presente projeto:

I – o art. 114 dispõe que a execução da política urbana está condicionada às funções sociais da cidade, compreendidas como direito de acesso de todo cidadão à moradia, ao transporte, ao saneamento, à iluminação pública, à energia elétrica, à comunicação, à educação, à saúde, ao lazer, à segurança, ao abastecimento de água e gás, assim como à preservação do patrimônio ambiental e cultural;

II – o art. 140, em seu inciso II, estipula que o direito à saúde implica, entre outros, os seguintes direitos fundamentais: “condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, alimentação, educação, transporte e lazer”;

III – o art. 187 aduz que o saneamento básico é dever do Município, implicando, o seu direito, a garantia inalienável de:

a) abastecimento de água, em quantidade suficiente para assegurar a adequada higiene e o conforto, e com qualidade compatível com os padrões de potabilidade;

b) coleta e disposição dos esgotos sanitários, dos resíduos sólidos e drenagem das  águas pluviais, de forma a preservar o equilíbrio do ambiente e eliminar as ações danosas à saúde; e

c) controle de vetores sob a óptica da proteção à saúde pública.

IV – o art. 188 estabelece que o Município instituirá, isoladamente ou em conjunto com o Estado, e com a participação popular, programa de saneamento urbano e rural com o objetivo de promover a defesa preventiva da saúde pública, respeitadas a capacidade de suporte do ambiente aos impactos causados e as diretrizes estabelecidas no Plano Diretor municipal. E o § 2o desse artigo dispõe que o Município desenvolverá mecanismos institucionais que compatibilizem as ações de saneamento básico, de habitação, de desenvolvimento urbano, de preservação do ambiente e de gestão dos recursos hídricos e buscará integração com outros municípios nos casos que exigirem ações conjuntas.

V – o art. 189 prevê que, na formulação da política de saneamento básico, a definição de estratégias para sua implementação, o controle e a fiscalização dos serviços e a avaliação do desempenho das instituições públicas serão de responsabilidade do Conselho Municipal de Saneamento Básico, a ser definido em lei.

Parecer ao Projeto de Lei nº 38/2010 – Comissões de Desenv. Urbano, Obras, Viação e Transporte, do Meio Ambiente e de Seguridade Social  –  fl. 3

Destaque-se, também, que a Constituição Federal prevê, em seu art. 175 e § único que:

“Art. 175 - Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único - A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;

II - os direitos dos usuários;

III - política tarifária;

IV - a obrigação de manter serviço adequado.”

À vista dos dispositivos citados, em especial do que estabelece os arts. 188 e 189 da LOM, e seguindo determinação constante na Lei Federal no 11.445/2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, propõe o Prefeito o projeto em tela, dispondo sobre a Política Municipal de Saneamento Básico, criando o Conselho Municipal de Saneamento e instituindo o Fundo Municipal de Saneamento. 

Anote-se que a Lei Federal no 11.445/2007 determina expressamente em seu artigo 9o a elaboração da política pública de saneamento básico, nos seguintes termos:

“Art. 9o  O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento básico, devendo, para tanto:

I - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei;

II - prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua atuação;

III - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento público, observadas as normas nacionais relativas à potabilidade da água;
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IV - fixar os direitos e os deveres dos usuários;

V - estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do caput do art. 3o desta Lei;

VI - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema Nacional de Informações em Saneamento;

VII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos documentos contratuais.”

Ressalte-se que a citada lei federal elege o planejamento, a regulação, a fiscalização e o controle social como fundamentais para a execução das ações de saneamento, estimula a solidariedade e a cooperação entre os entes federados, incentiva a criação de legislação própria que promova a integração dos serviços e a orientação pelos princípios básicos da universalidade, da integralidade e da eqüidade, privilegiando o interesse público.

Cumpre suscitar que o Saneamento Básico, com o advento da Lei Federal 11.445/2007, elevou-se a um tema necessariamente prioritário para a administração pública, devendo ser tratado com a devida importância pelo Poder Executivo dos municípios. E com razão, haja vista que o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, a drenagem e manejo de águas pluviais urbanas e a limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos são serviços essenciais, de vital importância à comunidade, envolvendo as áreas da saúde, da habitação, do planejamento, do ambiente, da agricultura e do desenvolvimento social. Pode-se dizer que o futuro do Município depende de uma boa política de saneamento básico adotada por sua administração.

O projeto apresentado pelo Chefe do Executivo dispõe que a Política Municipal de Saneamento Básico de Londrina tem como objetivos, respeitadas as competências da União e do Estado, melhorar a qualidade da sanidade pública e manter o ambiente equilibrado buscando o desenvolvimento sustentável e fornecendo diretrizes ao poder público e à coletividade para a defesa, a conservação e a recuperação da qualidade e da salubridade ambiental, cabendo a todos o direito de exigir a adoção de medidas nesse sentido.

Considera-se saneamento básico, nos termos do § único do art. 1o do projeto, o conjunto de serviços, infraestrutura e instalações operacionais de abastecimento de água potável, de esgotamento sanitário, de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas.
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A responsabilidade pela execução da Política Municipal de Saneamento Básico, consoante dispõe o projeto, será da Secretaria Municipal do Ambiente, distribuída, entretanto, de forma transdisciplinar, em todas as secretarias e órgãos da Administração Municipal, repeitadas as respectivas competências.

Cotejando o projeto apresentado com a Lei Federal no 11.445/2007, observa-se que esta proposta reproduz, digamos não integralmente, mas boa parte dos dispositivos dessa Lei nos artigos que propõe quanto à Política Municipal de Saneamento Básico do Município. 

Passamos a analisar a proposta formulada. O art. 6o do projeto relaciona o que é considerado de interesse local, trazendo normas específicas, no art. 7o, quanto ao acondicionamento, à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição final dos resíduos sólidos.

Sobre esse assunto, a Lei Orgânica destaca que os serviços de coleta, de transporte, de tratamento e destino final de resíduos sólidos, líquidos e gasosos deverão ser executados sem qualquer prejuízo para a saúde humana e o ambiente; que a coleta de lixo no Município será seletiva; e que caberá ao Poder Executivo propiciar: o tratamento e o destino final adequados do material orgânico, a comercialização dos materiais recicláveis por meio de consórcios intermunicipais e bolsas de resíduos, e a destinação final do lixo hospitalar por meio de incineração. Entendemos que a proposta apresentada atende ao que dispõe a LOM, avançando em alguns aspectos, como a responsabilidade pela geração e a destinação dos resíduos.

O art. 9o dispõe sobre a forma de execução dos serviços básicos de saneamento previstos no art. 1o, tratando o assunto de forma aberta, dispondo que a execução pode ser feita de forma direta (o que estipula o inc. I), por meio de contratação de empresa mediante processo licitatório (inc. II), por empresa concessionária escolhida por meio de licitação, nos termos da Lei Federal no 8.987/95 (inc. III), ou por gestão associada/consórcio público, mediante contrato de programa, conforme prevê o art. 241 da Constituição e a Lei Federal no 11.107/05 (inc. IV). Assim, o projeto não define qual a forma será adotada pelo Município, podendo ser qualquer destas.

Registre-se, sobre esse aspecto, que o art. 8o da Lei Federal 11.445/07 indica que “os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do art. 241 da Constituição Federal e da Lei n° 11.107, de 6 de abril de 2005”. (grifamos)
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Contudo, o projeto estabelece, em seu art. 10, que independentemente da forma de contratação que o Município venha a efetivar, haverá a necessidade de estudo, comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação dos serviços; realização de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato; e normas de regulação, incluindo a designação de entidade de regulação e de fiscalização. Esses dispositivos reproduzem igual previsão constante na Lei Federal 11.445/07, em seu art. 11.

Ressalte-se que, sem o Plano, o Município não poderá celebrar contrato de programa ou de concessão de serviços de saneamento básico, uma vez que ele é condição para tanto, como prevê o inciso I do art. 11 da citada Lei Federal.

Quanto à regulação dos serviços, cabe apontar que o projeto em tela não define o ente responsável , mas indica que esta não poderá ser exercida por quem presta o serviço, e que são os seguintes os objetivos da regulação:

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfação dos usuários;

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência;

IV - definir tarifas que assegurem o equilíbrio econômico e financeiros dos contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzem a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade;

V - definir as penalidades.

As agências reguladoras, segundo indicam especialistas, possuem papel importante no cumprimento das políticas determinadas pelo Poder Público, tendo função gerencial (técnica) e de controle sobre os entes regulados.

A estas cabe ditar as normas de condução entre os agentes envolvidos, ou seja, o Poder Público, o prestador dos serviços e os usuários. A ação da regulação deve levar em conta, principalmente o interesse público, e, assim, preservar o objetivo de harmonizar os interesses do consumidor — preço e qualidade — com os do fornecedor — viabilidade econômica de sua atividade comercial —, como forma de perpetuar o atendimento aos interesses da sociedade. No entanto, a definição do ente responsável pela regulação no Município deverá ser matéria de apreciação futura.
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Quanto aos aspectos econômicos e sociais dos serviços, o projeto estipula que os serviços de saneamento terão a sustentabilidade econômico-financeira assegurada mediante a remuneração pela cobrança parte em tarifa (abastecimento de água e esgotamento sanitário), parte em taxa ou em tarifa (limpeza urbana e manejo de resíduos urbanos) e parte em taxa (manejo de águas pluviais). Essa classificação é a mesma estabelecida na Lei Federal 11.445/07.

Com relação à instituição das tarifas, dos preços públicos e das taxas referentes aos serviços, o projeto dispõe, em seu art. 23, § 1o, que serão observadas as seguintes diretrizes:

I - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda os serviços;

II - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o cumprimento das metas e objetivos do serviço;

III - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;

IV - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência;

V - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;

VI - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;

VII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

Outrossim, o art. 24 do projeto acresce que a estrutura de remuneração e cobrança dos serviços poderá também levar os seguintes fatores em consideração:

I - categorias de usuários, distribuídos por faixas ou quantidades crescentes de utilização ou de consumo;

II - padrões de uso ou de qualidade requeridos;

III - tarifa mínima de utilização do serviço, visando à garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do ambiente;

IV - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade adequadas;
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V - ciclos significativos de aumento de demanda dos serviços, em períodos distintos;

VI - capacidade de pagamento dos consumidores.

Tais dispositivos do projeto vem ao encontro do que estipula a Lei Orgânica do Município, em seu art. 190: “a estrutura tarifária a ser estabelecida para cobrança pelos serviços de saneamento básico deve contemplar os critérios de justiça, na perspectiva de distribuição de renda, de eficiência na coibição de desperdícios e de compatibilidade com o poder aquisitivo dos usuários”.

Outros dispositivos que merecem destaque quanto aos aspectos econômicos e sociais dos serviços estão previstos no art. 28 (o reajuste de tarifas obedecerá ao intervalo mínimo de doze meses), no art. 30 (que dispõe que as tarifas devem ser fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as revisões serem tornados públicos com antecedência mínima de trinta dias da sua aplicação), e no art. 31 (hipóteses nas quais o serviços poderão ser interrompidos pelo prestador).

Quanto aos aspectos técnicos dos serviços de saneamento básico, o projeto aduz que deverão ser atendidos requisitos mínimos de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e as condições operacionais e de manutenção dos sistemas.  Importante destacar que o art. 35 estipula que toda edificação permanente urbana será conectada às redes pública de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis, ficando sujeita ao pagamento da tarifa decorrente da conexão e do uso dos serviços. Cumpre, então, ao município/prestador dos serviços, disponibilizar redes suficientes para a maior cobertura possível das edificações, nas várias regiões do Município.

O projeto cria, no art. 36, o Fundo Municipal de Saneamento Básico (FMSB), vinculado à Secretaria Municipal do Ambiente. Nos termos do parágrafo único desse artigo, os recursos do Fundo serão aplicados exclusivamente no saneamento básico no Município, após consulta ao Conselho Municipal de Saneamento, que também está sendo criado por meio do art. 39.

Quanto ao Conselho Municipal de Saneamento, cabe apontar que este está sendo criado como órgão superior de assessoramento e de consulta da administração municipal, com funções fiscalizadoras e deliberativas no âmbito de sua competência, devendo ser composto por dezesseis membros efetivos e respectivos suplentes, com mandato de dois anos, sendo admitida a sua recondução.
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Cabe apontar, com relação a esse assunto, que o art. § 1o do art. 64 da Lei Orgânica do Município dispõe que “na composição dos Conselhos Municipais, fica assegurada a representatividade dos Poderes Executivo e Legislativo e da sociedade civil organizada, limitada esta ao atendimento de concorrência e objetivos dos Conselhos”. No entanto, a composição proposta não contempla a participação de membro desta Casa. Entendemos que tal situação deverá ser resolvida por meio de emenda ao presente projeto.

Por outro lado, com respeito à representatividade que preconiza o citado dispositivo da LOM — não obstante o alerta quanto à participação de membro deste Legislativo —, entendemos que deve ser feita uma análise mais aprofundada pelos Vereadores quanto à composição disposta no projeto no processo de discussão da matéria.

Os arts. 43 e 44 do projeto tratam da participação popular na gestão pública e nas atividades e políticas administrativas, dispondo sobre os objetivos desta. Contudo, o projeto não estabelece como se dará essa participação.

Das Disposições Finais cabe destacar:

I – fica fixado em três anos, a partir da aprovação da lei, o prazo máximo para o Executivo elaborar estudos e definir quanto à retomada ou não dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, e em 4 anos o prazo para revisão do Plano de Saneamento proposto;

II - o projeto autoriza o Executivo a:

a) contratar empresas, inclusive por concessão, para a execução dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, e de drenagem e manejo de águas pluviais, no todo ou em parte;

b) celebrar Convênio de Delegação de Regulação dos serviços públicos de água e de esgotamento sanitário. Cabe ressaltar, contudo, e conforme bem já apontou a Assessoria Jurídica, que o dispositivo parece incompleto, pois não especifica com quem se está autorizando o Município a celebrar convênio;

III - enquanto não forem editados os regulamentos específicos dos serviços tratados no projeto, ficam em uso as atuais normas e procedimentos concernentes aos serviços de água e esgotos sanitários, e as tarifas e preços públicos em vigor, que poderão ser reajustadas anualmente pelos índices de correção setoriais.
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Feita essa exposição sobre o projeto, cabe tecer alguns comentários acerca dos serviços de saneamento básico.

A deficiência dos serviços de saneamento gera impactos negativos nas condições de vida e de bem-estar da população. Todos devem ter direito às ações e aos serviços de saneamento. A água é um direito humano fundamental já reconhecido pelo Comitê sobre Direitos Econômicos, Culturais e Sociais da Organização das Nações Unidas (ONU). As ações de saneamento devem ser entendidas, fundamentalmente, como de saúde pública. A ONU, quando estabeleceu as Metas de Desenvolvimento do Milênio contemplou, entre outras, o abastecimento de água e o esgotamento sanitário.

Como uma questão de saúde pública, o acesso aos serviços de saneamento básico deve ser tratado como um direito do cidadão, fundamental para a melhoria de sua qualidade de vida. Superar as carências em abastecimento de água, em esgotamento sanitário, em manejo e destinação de resíduos sólidos e de águas pluviais urbanas é um requisito fundamental para a saúde e a qualidade de vida das pessoas, promovendo a inclusão social e o respeito à dignidade das pessoas e de suas comunidades.

Investir no saneamento do município, além de melhorar a qualidade de vida das pessoas, promove a proteção do ambiente urbano. Combinado com políticas de saúde e habitação, o saneamento ambiental diminui a incidência de doenças e de internações hospitalares. Por evitar comprometer os recursos hídricos disponíveis, o saneamento ambiental garante o abastecimento e a qualidade da água. Além disso, melhorando a qualidade ambiental, o município torna-se atrativo para investimentos externos, podendo inclusive desenvolver sua vocação turística.

As ações em saneamento ambiental, além de se caracterizarem por um serviço público essencial, cuja promoção é um dever do Estado, são essencialmente um serviço de caráter local e, portanto, de responsabilidade municipal. 

Assim, independetemente da forma de execução dos serviços de saneamento – se de forma direta ou não - cabe ao poder local a responsabilidade de acompanhar, fiscalizar e definir as políticas e os programas a serem implementados. Por sua vez, os usuários dos serviços de saneamento ambiental não são apenas consumidores de um serviço ofertado no mercado; são cidadãos aos quais o Poder Público deve prestar os melhores serviços, atendendo aos princípios de universalidade (o acesso é um direito de todos), eqüidade (os cidadãos têm direito a serviços de qualidade), integralidade (acesso aos serviços de acordo com a necessidade dos cidadãos) e com participação e controle social. Esses e outros princípios estão previstos no art. 5o da proposta em tela.

Parecer ao Projeto de Lei nº 38/2010 – Comissões de Desenv. Urbano, Obras, Viação e Transporte, do Meio Ambiente e de Seguridade Social  –  fl. 11

Os serviços de saneamento devem, por isso, estar submetidos a uma política pública de saneamento ambiental, formulada com a participação social. E cabe aos governos dar prioridade a investimentos nessa área, visando a ampliar a cobertura dos serviços, contribuindo, dessa forma, para reduzir a dívida social nessa área.

A participação social na formulação da Política Municipal de Saneamento Básico de Londrina, conforme apontou o Chefe do Executivo em sua justificativa, se deu nas fases de elaboração do anteprojeto e das minutas de regulamento, documentado nos volumes I e II anexos ao projeto.

Conforme se apura nos documentos, houve a realização de duas conferências, abertas à participação de toda a sociedade, sendo convocados delegados e grupos Executivo e Consultivo do plano. A primeira conferência teve como objetivos apresentar e aprovar a sistematização das propostas levantadas em oito Plenárias Setoriais. A segunda conferência objetivou a apresentação do PMSB com todas as etapas desenvolvidas, a aprovação final do Plano e outras deliberações.

A mobilização e a sensibilização dos segmentos organizados da sociedade, de acordo com o exposto, ocorreram por meio da participação do Grupo Consultivo do Plano, composto por representantes de diversos setores. Membros de diversas entidades também participaram do processo de mobilização por meio das reuniões Plenárias Setoriais e Temáticas realizadas. As reuniões de mobilização social foram documentadas em listas de participantes.

Registramos por fim, por oportuno, que matéria jornalística veiculada recentemente em meio de comunicação local indica que Londrina figura em 13o lugar em ranking de saneamento, de acordo com estudo divulgado pelo Instituto Trata Brasil, com base em levantamento de dados do Ministério das Cidades sobre o saneamento básico (Sistema de Informações sobre Saneamento – SNIS), considerando índices até 2008. O estudo analisou informações de 81 cidades com mais de 300 mil habitantes. De acordo com as informações divulgadas, embora os serviços de esgoto e de abastecimento de água em Londrina tenham sido melhor avaliados que algumas cidades do mesmo porte como Joinville (62ª posição) e capitais como São Paulo (22ª colocação), Porto Alegre (27ª) e Rio de Janeiro (46ª), em relação às cidades do Paraná está atrás de Maringá (7ª posição) e de Curitiba (11ª colocação). Apesar de os dados não contemplarem as informações de 2009 e de 2010, o que provavelmente indicará melhor posição da Cidade em razão do investimento recebido no último ano e neste, esse resultado demonstra que ainda é necessário que sejam implementadas várias ações em saneamento no Município.

Parecer ao Projeto de Lei nº 38/2010 – Comissões de Desenv. Urbano, Obras, Viação e Transporte, do Meio Ambiente e de Seguridade Social  –  fl. 12

Feitos os apontamentos considerados pertinentes, concluímos que a proposta da Política Municipal de Saneamento Básico de Londrina ora apresentada, que, repitam-se as palavras do Chefe do Executivo “é a primeira etapa de uma série de medidas que devem ser tomadas pelo titular do serviço”, reúne condições para sua tramitação, sendo respaldada pela legislação vigente.

Isto posto e considerando que a Lei Orgânica do Município, em seu art. 113 dispõe que a política urbana a ser executada pelo Poder Executivo deve ter como objetivo o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de sua população, entendemos que o projeto merece a acolhida favorável por parte dos membros das Comissões de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, do Meio Ambiente e de Seguridade Social, podendo, no entanto, ser aprimorado no transcorrer de sua discussão nesta Casa.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 12 de maio de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

AO PROJETO DE LEI No 38/2010

Além de outros pontos polêmicos que nada mais são do que posições político-administrativas que devem ser amplamente debatidas, sugerimos emenda ao presente projeto, estabelecendo que o lucro líquido obtido na Cidade de Londrina mediante a remuneração pela prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário deverá ser totalmente investido, em nossa própria Cidade, até que 100% dos imóveis estejam contemplados com abastecimento de água tratada e com rede de captação de esgoto.

A medida se justifica em razão de que, levantando os dados históricos de arrecadação da Sanepar em Londrina, em confronto com os recursos investidos em nossa Cidade,  observamos que muito do que foi arrecadado aqui foi investido em outras cidades do Paraná. 

Isto posto, quanto ao mérito, manifestamos nosso voto favorável à tramitação da proposta por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 24 de maio de 2010.

A COMISSÃO:

SANDRA GRAÇA

Presidenta

LENIR DE ASSIS

Vice-Presidenta

MARCELO BELINATI

Membro/Relator

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

EMENDA No        

AO PROJETO DE LEI No 38/2010

(Aditiva)

Acresça-se ao art. 23 do Projeto de Lei no 93/2010 o § 3o, com a seguinte redação:

“Art. 23 …

(...)

“§ 3o O lucro líquido obtido mediante a remuneração pela prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário deverá ser investido na sua totalidade no Município de Londrina, até que todos os imóveis estejam contemplados com abastecimento de água tratada e com rede para captação de esgoto.”

SALA DAS SESSÕES, 25 de maio de 2010.

SANDRA GRAÇA

Presidenta

LENIR DE ASSIS

Vice-Presidenta

MARCELO BELINATI

Membro/Relator

